
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2099890 - SC(2023/0307401-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : ELESSANDRO PADILHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
PENAL. CONDENAÇÃO POR CRIME HEDIONDO COM
RESULTADO MORTE. REINCIDÊNCIA GENÉRICA.

 (PACOTE ANTICRIME). OMISSÃOLEI N. 13.964/2019
LEGISLATIVA. HIPÓTESE NÃO ABRANGIDA PELA NOVATIO
LEGIS. ANALOGIA IN BONAM PARTEM. APLICAÇÃO DO
PERCENTUAL DE 50% PREVISTO NO  VI, "A", DA LEI ART. 112,
DE EXECUÇÃO PENAL - LEP. LIVRAMENTO CONDICIONAL E
SAÍDA TEMPORÁRIA. CABIMENTO. NÃO OCORRÊNCIA DE
COMBINAÇÃO DE LEIS. AGRAVO REGIMENTAL
PARCIALMENTE PROVIDO PARA CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL MAS NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. O recurso especial supera o óbice do conhecimento, pois no HC 

 a questão resumiu-se a decidir se, para fins da 846.529/SC
 de progressão de regime, seria mais benéfica a antigafração/percentual

ou a nova redação do  da LEP, e, no presente recurso, contudo, art. 112
pretende-se "o reconhecimento da impossibilidade de aplicação
retroativa do patamar de 50% sem a incidência das vedações ao
livramento condicional e às saídas temporárias"
2. Com a entrada em vigor da  (Pacote Anticrime), Lei n. 13.964/2019
foi revogado expressamente o º, § 2º, da  (art. 19 art. 2  Lei n. 8.072/1990
da , passando a progressão de regime, na Lei de Lei n. 13.964/19)
Crimes Hediondos, a ser regida pela  (Lei de Lei n. 7.210/1984
Execução Penal - LEP), a qual, em seu  modificou a sistemática art. 112,
da progressão de regime, introduzindo critérios e percentuais distintos e
específicos para cada grupo, a depender da natureza do crime.
2. No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime hediondo
com resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência devido à
condenação definitiva anterior pela prática de crime comum. Entendeu-
se que a aplicação da fração de 50% para o crime hediondo violento
com resultado morte seria mais benéfica ao apenado, afastada a vedação
ao livramento condicional e à saída temporária.
3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, revela-se "a
possibilidade de concessão do livramento condicional e da saída
temporária aos condenados por crimes hediondos com resultado morte,
não reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a vedação trazida pelo
novo Pacote Anticrime (  refere-se apenas aoLei n. 13.964/2019)
período previsto para a progressão de regime, havendo a possibilidade
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de formulação de pedido dos referidos benefícios apenas
posteriormente, após o cumprimento do percentual estabelecido de
pena. Não há, portanto, falar em combinação de trechos de leis in casu"
(AgRg no AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay718.397/SC,
Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 25/9/2023,  28/9/2023)
4. Agravo regimental parcialmente provido para conhecer do recurso
especial mas negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, dar parcial provimento ao agravo regimental,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de março de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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posteriormente, após o cumprimento do percentual estabelecido de
pena. Não há, portanto, falar em combinação de trechos de leis in casu"
(AgRg no AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay718.397/SC,
Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 25/9/2023,  28/9/2023)
4. Agravo regimental parcialmente provido para conhecer do recurso
especial mas negar-lhe provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do
recurso especial. 

Sustenta o agravante que o Tribunal local "incorreu em indevida combinação
de leis ao aplicar retroativamente o patamar de 50% para a progressão de regime do
agravado, deixando, contudo, de observar a vedação legal ao livramento condicional e às
saídas temporárias" (e-STJ fl. 965).

Argumenta que o "HC n.  como consta da própria decisão846.529/SC,
agravada, buscava o afastamento da nova redação da LEP, que lhe impunha o percentual
de 50 % para fins da progressão de regime, sob o argumento de que a legislação anterior
seria mais benéfica, na medida em que previa a fração de  para progressão" (e-STJ fl.2/5
967).

Assevera que o "HC em questão resumiu-se a decidir se, para fins da 
 de progressão de regime, seria mais benéfica a antiga ou a novafração/percentual

redação do  da LEP", no presente recurso, contudo, pretende-se o " o art. 112
reconhecimento da impossibilidade de aplicação retroativa do patamar de 50% sem a
incidência das vedações ao livramento condicional e às saídas temporárias" (e-STJ fl.
967).

Aduz, por fim, que "é indiscutível que o objeto do presente recurso especial
não guarda vinculação com o que foi decidido no HC n.  uma vez que a846.529/SC,
presente insurgência busca apenas corrigir a indevida combinação de leis, para que, com
a incidência da nova redação da LEP (o que não se combate aqui), sejam também
aplicadas as vedações legais ao livramento condicional e às saídas temporárias" (e-STJ
fl. 968).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão a julgamento pelo órgão
Colegiado.

É o relatório. 
 

VOTO
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Inicialmente, o recurso especial supera o óbice do conhecimento, pois no HC 
 a questão resumiu-se a decidir se, para fins da  de846.529/SC fração/percentual

progressão de regime, seria mais benéfica a antiga ou a nova redação do  da LEP, art. 112
e, no presente recurso, contudo, pretende-se "o reconhecimento da impossibilidade de
aplicação retroativa do patamar de 50% sem a incidência das vedações ao livramento
condicional e às saídas temporárias".

O mérito, contudo, não merece acolhida.

Com a entrada em vigor da  (Pacote Anticrime), foi Lei n. 13.964/2019
revogado expressamente o º, § 2º, da  (art. 19 da art. 2  Lei n. 8.072/1990  Lei n. 13.964/19)
, passando a progressão de regime, na Lei de Crimes Hediondos, a ser regida pela

 (Lei de Execução Penal - LEP), a qual, em seu  modificou aLei n. 7.210/1984  art. 112,
sistemática da progressão de regime, introduzindo critérios e percentuais distintos e
específicos para cada grupo, a depender da natureza do crime.

No presente caso, o agravado foi sentenciado por crime hediondo com
resultado morte, tendo sido reconhecida sua reincidência devido à condenação definitiva
anterior pela prática de crime comum.

Entendeu-se que a aplicação da fração de 50% para o crime hediondo violento
com resultado morte seria mais benéfico ao apenado, afastada a vedação ao livramento
condicional e à saída temporária.

Pretende agora o agravante a incidência das vedações previstas nos arts. 112,
caput, VI, "a", e 122, § 2º, ambos da Lei de Execução Penal para, respectivamente, obstar
o livramento condicional e a saída temporária.

O acórdão recorrido corrobora a orientação jurisprudencial desta Corte que
admite "a concessão do livramento condicional e da saída temporária aos condenados por
crimes hediondos com resultado morte, não reincidentes ou reincidentes genéricos, pois a
vedação trazida pelo novo Pacote Anticrime (  refere-se apenas aoLei n. 13.964/2019)
período previsto para a progressão de regime, havendo a possibilidade de formulação de
pedido dos referidos benefícios apenas posteriormente, após o cumprimento do
percentual estabelecido de pena. Não há, portanto, falar em combinação de trechos de leis

" (AgRg no AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto,in casu 718.397/SC,
Quinta Turma, julgado em  DJe de . 25/9/2023,  28/9/2023)

A propósito, recorde-se:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO -C ART. 543
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME.
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ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA  (PACOTE LEI N. 13.964/2019
ANTICRIME). CRIME HEDIONDO COM RESULTADO MORTE.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS AOS
REINCIDENTES GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO DA
NORMA. NORMA REVOGADA MAIS BENÉFICA POR NÃO AFASTAR O
LIVRAMENTO CONDICIONAL DA PENA.
1. Recurso Especial processado sob o regime previsto no -C, §2º, do art. 543
CPC,  o º do CPP, e na Resolução n.  do STJ.c/c  art. 3 8/2008
2. O STJ firmou jurisprudência, segundo a qual, é "possível aplicação
retroativa do  VI, 'a', da LEP aos condenados por crime hediondo ou art. 112,
equiparado com resultado morte que sejam primários ou reincidentes não
específicos, sem que tal retroação implique em imposição concomitante de
sanção mais gravosa ao apenado, tendo em vista que, em uma interpretação
sistemática, a vedação de concessão de livramento condicional prevista na
parte final do dispositivo somente atingiria o período previsto para a
progressão de regime, não impedindo posterior pleito com fundamento no

 V, do CP" (AgRg nos Edcl no HC n.  relator o Ministroart. 83, 689.031/SC,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de . 19/11/2021)
3. Não prevalece o argumento recursal, segundo o qual, ao adotar
retroativamente a fração de progressão de regime prisional mais benéfica,
necessariamente, teria que também ser adotada a vedação de livramento
condicional da pena prevista na última parte da alínea a, inc. VI,  da art. 112,

 (Lei de Execução Penal), haja vista a impossibilidade deLei n. 7.210/84
combinação de normas penais, pois ambas as turmas da Terceira Seção do
STJ entendem que não há combinação de normas.
4. Recurso especial representativo da controvérsia improvido, a fim de, no
caso concreto, manter a decisão do Juiz da Execução Penal que aplicou
retroativamente a fração de 50% (cinquenta por cento) para a progressão de
regime prisional, sem prejuízo da eventual concessão de livramento
condicional da pena; e, assentar, sob o rito do -C do CPC a seguinte art. 543
TESE: "É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por
cento), para fins de progressão de regime, a condenado por crime hediondo,
com resultado morte, que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração
legal promovida pela  no  inc. VI, alínea a, da Lei n. 13.964/2019  art. 112,

 (Lei de Execução Penal), bLei n. 7.210/84 em como a posterior concessão
do livramento condicional, podendo ser formulado posteriormente com base
no  inc. V, do Código Penal, o que não configura combinação de leis art. 83,

.na aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica"
(  relator Ministro Jesuíno Rissato (DesembargadorREsp n. 2.016.358/MG,
Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em  DJe de 22/5/2024,
27/5/2024. )

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental para conhecer dou parcial provimento

do recurso especial mas negar-lhe provimento. 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0307401-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.099.890 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009400920168240018  20150050513  50153122820238240018  
5015312282023824001850488878120238240000  50488878120238240000  
80002257820238240018  9400920168240018

EM MESA JULGADO: 03/03/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : ELESSANDRO PADILHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU : SILVINHO PADILHA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : ELESSANDRO PADILHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator"

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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